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SEC,',ÃO t- PARTE
DECRETO N.q 46.237 -- DE 18 DE JUNHO DE 1959

CAPITAL FEDERAL SEXTA-FEIRA, 10 DE FEVEREIRO DE 1!:31

ATO COMPLEMENTAR N9 32

•Flublioado no Diário O liefol de 6 de janeiro de 19a7 -- Parte I — Beçáo
Retificação

Noa artigos 1 9 e 29, onde se lê:
Art. 1 9	Ato Camplementar n9 29, de 22 de dezembro

Leia-se: •
Art. 19 — ... Ato
Art. 29	 Ato

Leia-se.
Art. 29 — ... Ato

Complementar n9 29, de 26 de dezembro ...
Complementar n 9 29, de 22 de dezemnro

Complementar n9 29, de M de dezembro ...

•

ATOS DO PODER LEGISLATIVO•
contra a moral e os § 69 As mesmas . penas serão apli-

cadas àquele em proveito de quem re-
verter a simulação ou que a houver
determinado ou promovido.

Art. 49 Caberá exclusivamente a
brasileiros natos a responsabilidade e
a orientação intelectual e administra-
tiva dos serviços de noticias, reporta-
gens, comentários, debates e entrevis-
tas, transmitidos pelas emprêsas de
radiodifusão.

§ 19 J.'. vedado às emprêsas de va-
d.iodifusão manter contratos de assis-
tência técnica com empresas ou orga-
nizações estrangeiras, quer a respeito
de. administração, quer de orientação,
sendo rigorosamente proibido que es-
tas, por qualquer forma ou modali-
dade, pretexto ou expediente, mante-
nham ou nomeiem servidores ou téc-
nicos que, de forma direta ou indireta,
tenham intervenção ou conhecimento
da vida administrativa ou da orienta-
ção da emprêsa, de radiodifusão.

§ 29 A vedação do parágrafo an-
terior não alcança a parte ejtritamen-
te técnica ou artistica da programa-
ção e do aparelhamento da emprêsa.

Art. 59 As proibições a que se re-
ferem o § 29 do art. 3 9 e o § '19 do
artigo 49 não se aplicam aos casos
de contrato de assistência técnica, com
emprêsa ou organização estrangeira,
não superior a seis meses e exclusi-
vamente referente à fase da instala-
ção . e início de funcionamento de
equipamento, máquinas e aparelha-
mento técnicos.

Art. 69 Depende de prévia aprova-
ção do CONTEL qualquer contrato
que uma einprêsa de radiodifusão pre-
tenda fazer com empresa ou organi-
zação estrangeira, que possa, de qual-
quer forma, ferir o espírito das dis-
posições dos artigos 39 e 49, sendo
também proibidas quaisquer modali-
dades contratuais que de maneira di-
reta ou indireta assegurem a emprê-
sas ou Organizações estrangeiras par-
ticipação nos lucros brutos ou • líqui-
dos das emprêsas jornalística ou de
radiodifusão.

Art. 79 No exercício da Uberdade
de manifestação do pensamento e deinformação não é permitido o anoni-
mato. Será, no entanto, assegurado e
respeitado o sigilo quanto ás fontes
ou .origem de Informações recebidas
ou recolhidas por jornalistas, radio-
repórteres ou comentaristass

3" N9 5.249 -- DE 9 DE FEVEREIRO •
DE 1967

atSispõe sare a Ação pública de Crimes
de ResponSabilidade

O Presidente da Repablica,
Faço saber que o Congresso Naciotial

jaecreta e eu sanciono a, seguinte Lei:
Art. 19 A falta de representação

itao ofendido, nos casos de abusos pre-
Mstos na Lei n9 4.898, de 9 de dezem-
bro de 3965, não obsta a iniciativa ou

curso de ação publica.
Art. 29 A presente Lei entra em

taigor na data de sua publicação.
Art. 39 Revogam-se as disposições

am con trás i o .
•' de fevereiro de 1967;

,69 ( a intii ,pendência e 799 da Repú-
lies'11. CASTELLO BRANCO

Carlos Medeiros Silva
•
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jil• legula a liberdade de inamilestamio
`. do pensamento e de informação.

O Presidente da República
,1 Faço Saber que o Congresso Nado-

decreta e eu sanciono a seguinte

CAPÍTULO I
SiDa Liberdade de Manifestação do

• Pensantento e da Informação
• .Art. 1 II: livre a manifestação do

ensamento e a procura, o recebimen-
e a difusão de informações ou

(Idéias, por qualquer meio, e sem de-
.,)endência, de censura, respondendo
Ma um, nos têrmos da lei, pelos
is6husos que cometer.

¡ 19 Não será tolerada a propa-
ganda de guerra, de processos de sub-
Nrsfto da ordem politica e social ou'
ale preconceitos de raça ou Classe.

§ 29 O disposto neste artigo não se
psolica a espetáculos e diversões pá-
Ocas, que ficarão sujeitos à ceisura,
63a forma da lei, nem na vigência do
'estado de sítio, quando o Govarno
poderá exercer a censura sabre os jor-

. 3Ials ou periódicos e ernprêsas de ra-
diodifusão . e agências noticiosas nas
Osatéritts atinentes aos motivos que o
i#eterminaram, como também ém re-
laçao aos executores daquela medida,

Art. 29 livre a publicação e .cir-
angação, no território nacional, de 11-
.30'0 e de jornais e outros periódicos,
assaVe se clandestinos (art. 11) ou

quande atentem
bons costumes.

§ 19 A exploração dos serviços de
radiodifusão depende de permissão ou
concessão federal, na forma' da lei.

§ 29 2 livre a exploração de em-
presas que tenham por objeto o agen-
ciamento de noticias, desde que reais-
tratam nos termos do art. 89.

Art. 39 É vedada, a propriedade de
empresas jornalisticas, sejam políticas
ou simplesnfente noticiosas, a estran-
geiros e a 'sociedades pot ações ao
portador. •

§ 19 Nem estrangeiros nem pessoas
, jurídicas, excetuados os partidos polí-
ticos nacionais, poderão ser socios ou
participar de sociedades proprietárias
de emprêsas jornalísticas, nem exer-
cer sabre elas qualquer tipo de con-:
traia direto ou Indireto.

§ 29 4 responsabilidade e a orien-
tação intelectual e administrativa das
empresas jornalísticas caberão, exclu-
sivamente, a brasileiros natos, sendo
rigorosamente vedada qualquer moda-
lidade de contrato de assistência jéc-
nica com emprêsas ou organizações
estrangeiras, que lhes faculte, sob
qualquer pretexto. ou maneira ter par-
ticipação direta, indireta ou sub-rep-
tida, por intermédio de prepostos ou
empregados, na administração e na
orientação da emprêsa jornalística.

§ 39 A sociedade que explorar em-
prêsa jornalística poderá ter forma
civil ou comercial, respeitadas as res-
trições constitucionais e legais relati-
vas à sua propriedade e direção.

§ 4? São  emprêsas jornalísticas,
para os fins da presente lei, aquelas
que editarem jornais, •revistas ou ou-
tros periódicos. Equiparam-se às em-
prêsas jornalísticas, para fins de res-
ponsabilidade civil e penal, as que ex-
plorarem serviços de radiodifusão e
televisão e o agenciamento de noti-
cias.

§ 59 Qualquer pessoa que * empres-
tar seu nome ou servir de instrumen-
to para violação do disposto nos pa-
rágrafos anteriores ou que emprestar
seu nome para se ocultar o verdadei-
ro proprietário, sócio,, responsável ou
orientador intelectual ou administra-
tivo das empresas jornalísticas, será
punida com a pena de 1 a 3 anos de
detenção e multa de 10 a 100 sala-
rios-mthimos vigorantes na Capital do
País,

-
§ 19 Todo jornal ou periódico -d

obrigado a estampar, no seu cair:a-
lho, o nome do diretor ou redator-
chefe, que deve estar no gôzo dos seus
direitos civis a políticos, bem como M-
dicas a sede da administração e do es-
tabelecimento gráfico onde é impres-
so, sob pena de multa diária da so
máximo, um salario-minimo da re-
gião, nos têrmos do art. 10,

§ 29 Ficará 'sujeito à apreensá o pe-
la autoridade policial tudo impresso
que, por qualquer meio, circular ou for
exibido em pablico sem estampar o
nome do autor e editor, bem corno a
indicaefio da, oficina onde foi impres-
so, sede da mesma e data da impres-
são. •

9- 39 Os programas de noticiário,
reportagens, comentários, debates
entrevistas,. nas emissoras de radiodi-
fusão, deverão enunciar, no principio
e ao final de cada um, o nome do
respectivo diretor ou produtor.

§ 49 O diretor ou principal respon-
sável do jornal, revista, rádio e tele-
visão . mau terá ern livro próprio„ue
abrirá e rubricará em tôdas as folhas,
para exibir em juizo, quando para
isso fôr intimado, o registro dos psCu-

,dônimo,s, seguidos da assinatura los
'seus utilizantes, cujos trabalhos sejair
ali divulgados.

• CAPÍTULO II
Do Registro

Art. 89 Estão sujeitos a registro no
cartório competente do Registro Ci-
vil das Pessoas Jurídicas:

I — os jornais e demais publioações
periódicas;,

II — as oficinas impressoras de
quaisquer naturezas, pertencentes a
pessoas naturais ou jurídicas;

III — as emprêsas de radiodifusão
que mantenham serviços de noticias,
reportagens, comentários, debates o
entrevistas;

IV — as erprêsas que tenham por
objeto o agenciamento de noticias.

Art. 99 O pedido de registro con-
terá as informações e será instruido
com os documentos seguintes:

I — no caso de jornais ou outras
publicações periódicas:

a) titulodo. jornal ou periódico,
sede da redação, administração e ofi-
cinas impressoras, esclarecendo, quan-
to a estas, se são próprias ou deterceiros, e indicando, neste caso, os
respectivos proprietários;

b) nome, idade, residência e prova.
de nacionalidade do diretor ou reda-
tor-chefe;
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• c! nome, idade, residência e prova
de nacionalidade do proprietario;

d) se propriedade de pessoa jUrt-.
dica, exemplar do respectivo estatuto
eu cor trato social e nome, idade, re-
slciéncia e prova cla nacionalidade dosi.ar

elivetores gerentes e sócios da pessoa'
jurídica propeietária:'

— no caso de oficinas Impresso-
ras'

nome. nacionalidade, Idade el
residatr.iin do gerente e do peoprieta-,

,	 ti, 'e l .-	 .
bt sede da adminietração, lugar,

lila e número onde 'funcionam as ofi-
cinas e denominação destas;

c) exemplar tio contrato ou estatuto
social, se perterieentes a pessoa pari-

ica
III a - no caso de emprasas de a-

deai/1
designação da emissera, seda es

alta administração e local das insta-
lações do estadio;

bi nome, idade, reside:nela ,e prova
ele hac i onalidade do diretor ou ceda-
earechefe responsável pelos serviços
de noticias. reportagens, cementarias,
debates e entrevistas;

IV — no caso da emprèses noticia-
vas:

a) nome nacionalidade, idade e
eesidercia do gerente e do proprieta-
ria, se pessoa natural;

bl sede da administração;
e) exemplar do conarato eu eeed...

tido social, se pessoa jurídica.
Parágrafo único. As alterações em

qualquer dessas declarações ou do-
cumentos deverão ser averbadas vo
registro no prazo de 8 (oito) dias.

Art. 10. A falta de registro das de-
clarações exigidas no artigo anterior
ou de averbação da alteracaci, será
punida com multa que terá o valor de
meio a dois salários-minimos da re-
gião.

g 19 A sentença que impuser a mul-
ta fixará prazo, não inferior a 20
dias, para registro ou alteração das
declarações.

§ 29 A multa será liminarmente
aplicada pela autoridade judiciária,
colando, (Jor processo executivo me-

depois que, marcado pelo juiz, não
)fôr cumprido o despacho.

I g 39 Se o registro ou alterna° não
fôr efetivado no prazo referida no

¡ g 19 dêste artigo. o Juiz poderá impor
'rsova multa, agravando-a de 5( 'í (can-
i qüenta por cento) - tócla vez que seja
ultrapassado de dez dias o prazo az-
sinalado na sentença.

Art. .11. Considera -se clandestino
o jornal ou outra publicação periódica

t não registrado nos térmos do artigo
99, au de cujo registro não constem
o nume e qualificação do diretor ou
redator e tio proprietário.

CAPITCLo III
Dos Abusos no Exercício da Liborda,

dc de Manifestação tio Pc?:,ian:coro
Infornicção

Ast. 12. Aqueles que, atmiee aos
meida de informação e divulgação,
praticarem abusos no exercício tia li-
berdade de manifestarão do pensa-
mento e informação ficarão sujeitos
às penas desta Lei e responclexdo pelos
prejuízos que causarem.

Parágrafo muco. São meios de in-
formação e divulgação, para os efei-
tos deste artigo, os jornais o outras
publicações periódicas, os serviços de
radiodifusão e os serviços noticiosos.

Arte 13. Constituem crimes na ex
pirraça° eu utilização dos meios de
informação e divulgação os previstos
nos artigos seguintes.

Art. 14. Fazer propaganda de guer-
ra, de processos para subversão da or-
dem política e social ou de precon-
ceitos de raça ou classe;

Pena' De 1 a 4 anos de detenção.
Art. 15. Publicar ou dividgar:

segrêdo de Estado, notícia ot(
informação relativa à preparação
defesa interna ou externa do Pais •
desde que o sigilo seja justificado co-
mo necessário, mediante norma ou
recomendaçãe prévia determinando
scarêdo. confidência ou reserva;

b) notícia ou informação sigiles'a,
de interésse da segurança nacional;
desde que exista, igualmente, norma
ou 'recomendação prévia determinan-
do segrédo, confidência ou reserva.

Pena: De 1 (um) a I (quatro) adas
átalt4, wIto	 det010/1.,
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— As Rcpartiçãbs PáNicas
deverão remeter o expediente
destinado à publicação nos
jornais, diariamente, até as
.15 hcrras, exceto aos sábados.

As reelainações , pertizien-
les á matéria retribuída, nos crizpa 0e2, se::wiç o øa PUOCCAÇ6Z3

15es de erros ou omissões, de- . MURILO FERREIRA 'ALVES
verão ser formuladas por es-
crito, á Seção de Redação, das
D às .17,30 horas, no máximo
Été 72 horas após a saída dos
Órgãos oficiais.

ASSINATURAS
ItiefAnTrOcs t PARTICULArtIsS	 FUNCIONÁfflOS

Capital e interior:	 Capital e Interior:
Semestre	 . . Cr$ &.000, 	 . . . Cr$ 4.500
Ano Cr 	 12.000 A.	 .	 . . .	 r

órgão destinado h. publiaaallo :les atos da adreiniettaçee centralizada

Sydr,z-,..32-40001 oficinee de Daí: cria i-tient° tde irelarenGs isjec n orvz:
1132.Asira A

Dif/ETOR - Garalt.

ALBERTO DE BRITO PEREIRA

DIÁRIO OFRC3Ai-
f...,Y rsçAso — PARTE: d

i

— As Repartições Públicas
cingir-se-de ás assinaturas
anuais renovadas até 2.8 de
fevereiro de cada ano e às
iniciadas', eni qualquer época,
pelos órgãos competentes.

.	 ---- A fim de possibilitar a re-
Cl-10PC DA 5 n," Ç'. 40 OU q ;IDA ç AO • nessa de valôres acompanha'FLOMANO GUIMARAE.5 dos de esclarecimentos quanto

et suo eiplievção, solicitamos
usem as interessados pri.le-
pericialmente cheque ou vale
postal, emitidos -a favor da
Tesoureiro do Departamento
de tu (prensa Nacional.

— Os suplementos (Is edi-.	 .	 -,	 •	 ,5;•Ors dos orguOs oficiais¡ciais iTt'S se
fornecerão aos assinantes que
0$ solicitarem no ato da cré:-
sinalara.

— O funcionário público fe-
deral, paro fazer ias ao des-
conto indicado, deverá prover

— Os originais deverão ser
dactilografados e autentica-
dos, ressalvadas, por quem de
direito, rasuras e emendas.

— Excetuadas as para
exterior,. que serão sempre
firmais, as assinaturas poder-
se.ão tomar, em qualquer épo-
ca, por seis meses_ou um ano.

— As assinaturas vencidas
,poderao ser suspensos sem
aviso -prévio.

Para facilitar aos assinantes
g verificação do prazo de va-
idade de suas assinaturas, na

Exterior: ,,
Ano 	  Cr$ 13.000

parje superior do enclerêço vão
impressos o número do talão
de registro, o mês e o ano em
que findará.

A fim de evitar solução de

Exterior:
Ano	 .	 . Cr;k1 10.000

continuidade no recebimento
dos jornais. devem os assinart-
.tes providenciar -a respectiva
renovação com antecedência
mínima, de trinta (M) dias.

esta condição no ate da as-
rfnuture.

— O custo de cada exemplar
atrasado dos órgãos oficiais
sere!, me venda avulsa, acresci-
do de Cr$ 5 se do mesmo
ano., e de Cr$ 10 por' ano
decorrido.

•

Art. U. Publicas ou divulgar noti-
cias falsas ou fatos verdadeiros trun-
cados ou deturpados, que pravoqueine

meteu não ia= ou impedir que
faça , rtleSino que expressada por deea,
lano, figura, programa ou euteee for-

._._ perturbação da ordem publica mas capazes de produzir reaultadm
ou alarma social; fór dess.bonatima da honra c da rod-

lI — desconfiança no sistema, ban- cinta de algui'al:
cario ou abalo . de erédjto de tra ta.	 Pena: Ree.hasára de 4 «plati(') a 10
tuição financeira ou de qui-irar-ir em- (dez) anos, ou multa de 5 iejoeot

50 (eine:denta) eala_rios-minimea dapresa, pesca fisica ou juriaicit;
Prejuize ao crédito	 Uniãc, região.

do Estado, do Distrito Fede val ou de	 § 2 Fazer ou obter que. se faça,
ã-Irw iciplo;	 mediante paga ou reeamoensa, pua

Iv	 senalvel perturbação na co- hileaça° eu tran 'inn"çto que iniliorte
tação das meros doloso e . dos titules em ernm previsto na lei:

Pana: Raimobiliárioe no mercado financeiro. 	 evias:i, de (uni) a 4 (cara-
Pena: De 1 (uni) a 6 (seis) meses trW anu', a multa de 2 «tola) a 34.

de detenção, quando se 	 do ou. (trinta salários-Mlnitnes tia readeio.
Ar'G, 19, Incitar à pratica de.qual-ter do escrito ou transmissão :tteri-t, 10 quer inflação es leis penais;minada, e multa de 5 ieincoN

(dez) salários-mínimos da região. Pena: um terço da previsie na 101
Parágrafo único. Nos casos dos ta- para a Intlaa ') Pr°‘' Geada, at(5 o

1 -11 C/ de 1 (ian't anu de dereaeão, au
multa ar 1 (um) e. 20 (vime: radá-
rios-minniais ria nada°,

iv eaee Ineli)çaia idr s.:nau:de da
mática do (anile, as pensa zerao as
mesmas eeiniaados a ilste.

a, 1 deas I em, ou multa de 1 ( -,ta )

umo.
a 20	 stilarioe,ninimos da ae-

quer meio e de f Onna	 iedri;.tr Seü -̀:	 Ar.	 Caluniar al ..;uérn, in/pu,r
objetivos, enfincio, aviso ou reeulincla ! iando-lhe faleamente fato deilads

dele° il2tgeoriaPrilti)doD,ulfalii‘z'bacici4.1:11,)ifdlou
	 como cume:

 Detenção, de 6 (seis) miavas
vulgação tiver por objetivo inoc.giivoro a 3 (trés) anos_ e Multo,	 den)
comprovar ou criticar a falta de vc- a •.,;) (\- luta) dad•ndosaub n wos	 rcd..
Pressão por parte das autoeic,ades s_da,a
responsavels.: lv Nu. ruesina pene inconie quem,

Pena: Detenção-, do 1 (um) a 3 sabendo fdlse a imputação, rearrclua
•erès) mese:a ou multa de 1 (uni, a o. andeiicação eu transmissác veia,
5 (cinco) salários-minimos da região. fios,'

 18. Obter ou procurar cbter	 ;) '2' Adoide i; a prova da te, dde
para si ou para outrem, favor, dinhel- de, salvo se do crime impatado,

bora de agar pública, o °felicitd,
absolvida, ira sentença irrecirrivel.

g 3 9 Nim be admite a prova da vei••
dade contra o Presidente da Reata
bliea, o Presidente do Senado rad mil,
o presidente da Camara cies Druu-
tudas, os Ministros do suprem idate
bunal Pede-a.a. Chefes cie &atui' ou
de Governo estrangeiro, ou 3C23 :.(3-
fgeserltatetas diadomátiaes.
-- • --

r1SOS 1 e II, se o crime é emacse:
Pena: Detenção. .de 1 (UM n D. 3

(três) meses, ou multa de 1 ,ann , a
10 (dez) salários-mínimos da região.

Art. 17. Ofender "a moral pál.died e
os bons costumes: Ideeir apeicrein de faia ermo -

Pena: Detenção, de 3 (t.rés) ineees noa) ta c.a, d a to,. do crime:
a 1 (um) ano , e milha de 1 tim0 a	 de 3 (ares) ineaea
20 (vinte) ealarioe-minimos da re-
gião..

Paráa?afo (mien Divul-ar, por rq)ai-

co ou outra vantagem para não•airser
ou impedir que se faça pubiicação,
transmissão ou distribuição de noti-
cias:

Pena: Reclusão, de 1 (um) a 4
(quatro) anos, e multa de 2 (sois)
a 30 (trinta) salários-minitues da re-

•
g I" Se a nolicia cuja publica-Já°,

tradaliaiseao ou distribuição 41#
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Art. 21. Difamar alguém, impu- feridos Pelos 451:2-5-08 nar a publicação ou transmissão

, prova de que o ofendido a requereu
' em juizo, contando-Se desta prova os
prazos referidos no inciso e no § 19.

Art. 32. Se o pealo() de resposta ou
retificação não fõr atendido nos pra-

, zos referidos no art. 31, o ofendido
poderá reclamar judicialmente a sua
publicação ou eransmissao.

1 9 Para esse fim, apresentará urn
exemplar do escrito incriminado, se
fôr o caso, ou descreverá a transmis-
são incriminado, bem como o texto ia
resposta 'ou •retificação, em duas vias
dactilografadas, requerendo ao juta
eriminal que Ordene ao responsável
pelo meio de informação e divulga-
ção a publicação ou transmissão, nos
prazos do art. 31.

1 2 9 Tratando-se de emissora de
radiodifusão, o ofendido poderá, ou-
trossim, reclamar judicialmente o di-
reito ee fazer a retificação ou dar a
resposta pessoalmente, dentro de 24

; horas, contadas da intimação judicial.
I 1 39 Recebido o pedido de resposta
, ou retificaçâo, o juiz, dentro de 24
; horas, mandará citár o responsável
i pela empresa que explora meio de in-
I formação e divulgação para que, em
' igual prazo, diga das razões por que
não o publicou ou transmitiu.

1 49 Nas 24 horas seguintes, o juiz
proferirá a sua decisão, tenha o res-
ponsável atendido ou não à intima-

; ção.
5 9 A ordem judicial de publica-

i- ção ou transmissão será feita sob p-
, na de multa, que poderá ser aumen-
; tecia pelo juiz até o dôbro:

a) de Cr$ 10.000 (dez mi/ cruzei-
! ros) por dia de atraso na publicação,
' nos casos de jornal e agencias de no-
ticiae, e no de emissora de radiodi-
fusão, se o programa fõr diário;

1.) ) equivalente a Cre 10.000 (dez
mil cruzeiros) por dia de intervalo
entre as edições ou Pro•-tramas, no ea-
so de impresso ou progeama não dia-

' rio.
I § 69 Tratando-se de emissora de
; radiodifusão, a sentença do juiz de- I
cidirá do responsável pelo custo da
transmissão e fixará o preço desta.

	

caber	
decisão proferida pelo juiz.

apelaç5.c) sem efeito suspen

	

.	
-

— dentro de 24 horas pelo jrnal

cabe ao ofensor ou ao ofendido, con- 1	 o
forme decisão do Poder i , 8- A recusa ou demora de publi-

1 59 Nos casos previstos nos §
Jedicierio.

3°	
-e ; caçao ou clivulgação . .de resposta, quan-s;

49, as empresas têm acão executivà  ; do couber, constitui crime autônomo
•.para haver o custo de Publicacea ou 'd	 pena cominado à infração.

é julgado responsável.

	

	
u	

dae sujeita o responsável ao dôbro
eê ,transmissão da resposta dag-leia • _§ 9 9 A resposta cuja divulgação

nao houver obedecido ao disposto
 divulgação

ta lei é considerada inexistente.
. Art. 33. Reformada a decisão do
juiz em instância superior, a eínpresa
que tiver cumprido a ordem judicial
de publicação ou transmissão da rei-
poeta ou retificação terá ação executi-
va para haver do autor da resposta o

desde que o ofendido pague o preço custo de sua peblicação, de ricôrdo com
da. parte excedente, às tarifas nor- a tabela de preços para os seus servi-
mais cobradas pela • empresa que ex- ços de divulgação.
piora o meio de informação ou divul- Art. 34. Será negada a publicação
gação.

1
i ou transmissão da resposta ou redil-

39 A publicação ou transmissão da 1 cação:
resposta ou retificação, innramente • I — quando não tiver relação com
com comentários em • caráter de répli-
ca, assegura rio	 seo ofendido direito	 a	

dpublicarão   tOrsanfsamt
 fatos referidos

 ea ri que
 ria  

	

	
ies ou

pon-nova resposta. 	 • der;
!Art. 31. O pedido de resposta ou	 II — quando contiver ex-pressõesretificação deve ser atendido:

	

	 ca.; luniosas, difamatórias eu injuriosas
1» pelo cônjuge nscendente sobre o jornal, periódico, emissora ou

dente e irmão, se o at • in eedo está AM- emissora de radiodifusão ou agência
I	 ,	 o,'

e

agencia ...de noticias em- que houve a, pa) no mesmo jornal ou periód i ca,: eente do Pais, se a divulgaçã 	
uo é coa de noticias;

	

1deu motivoso mesmo local, com os meent03 	 m	 aca- tra pessoa orta, ou se	 pessoa vi- H	
responsáveis, ou terceiros;

	

— no primeiro número impresso, i	 os	 os, assim como sobre	 selei

e t
cteres e sob a mesma epeere	 cieefe;	 I eada faleceu depois da ofensa recebi- • ;no caso de periódico eia não seja dia-

' bi na mesma estaçáo emissora e no da, mas antes de decorrido o prazo de 'no' 	 III — quando verear sobre os ou
„ staesmo programa ou horário.	 decadência do direito de resposta. 	 I 1 1° No caso de emissora de radio-

fef I
publicações oficiais, exceto se a re-

Ar	 m	 mit. 27. Não constitua abusos	 1 29 A resposta, ou retificação, deve • ¡ difusão, se o programa em que foi 	 -; tificaçao partir de au toridade pfibli-

,
Sxercielo da liberdade de manifesta- eee formulada por escrito, dentro doi Ita a transmissão incriminado não é, C

	

m	
a;

#ão do pensamento e de Informação: prazo de 60 (sessenta) dias da data i 	
em condições que criem para catei

, jea literária, artistica, cientifica ou de decadência do direito. 	

diário, a emissora respeitará a exi-

i
I — a opinião ciesfavoráv'el da cri- cia publicação ou transmissão, sob pe na, i gência de publiceção no mesmo prol IV — 

quando se ref eiir a terceiros
. -

!" •tenção de injuriar ou difamar;

	

	

; grama, se constar do pedido resposte igual direito de resposta;

resposta com o exercício de ação pe-
Isportiva, salvo quando inequívoca a	 1 3° Extingue-se ainda o direito de 1de retificação, e fará a transmissão 1 V — quando tiver por °Veto

II — a reproduçao, integral ou re- , nal ou civil contra o jornal, periódico,
, ida, desde que não constitua ma- ; emissora ou agência de notícias, comvia reservada ou sigilosa, de relató-; fundamento na publicação ou trens-

, Pareceres, decisões ou atos pra- ;missão incriminado.	 -
•

gurai ;çao ou noticiario que contenha inju-

ma e horário ern, que foi divulgada a
lunções ou contra 'erga.° ou entidade comunicado por autoridades judiciais; transrnissao que lhe deu causa; ou
que exerça funções de autoridade pu-
blica;	

V — a divolgação de articulados,	 III — a transmissão da resposta ou
; quotas ou alegações produzidas em da retificação do ofendido, pea, [i,gen-

' O) sei o ofendido per•mite a, prova. I juizo pelas partes ou seus procurado- eia de noticias, a todos os meios de
• e 29 Constitui crime de difamação res;	 informação e divulgação a que foi
a publicação ou transmissào, salvo	 VI — a divulgação, a discussão e transmitida à noticia mie the deu
se motivada por interêsse público, de a critica de atos e decisões do Poder
rato delituoso, se o ofendido já tiver Executivo e seus agentes. desde que
cumprido pena a que tenha sido ccii- não se trate de matéria de natureza
iienado em virtude dele. 	 reservada ou sigilosa;

Art. 22. Injuriar alg• uém, ofenden- ; VII — a critica às leis e a clemons- , ter dimensao igual a do esere:o ma:ei-
do-tini a dignidade ou decoro: 	 ; tração de sua inconveniência ou ino- minado garantida o miniino de 100

Pena: Detenção, de 1 (um) mês. a 1de 1 (mu) a 10 I portunidade; •	 (cem) linhas;
'(tint) ano-, ou multa	 .1 VIII — a critica insp'irada. pelo in-	 b) no caso cie transmissão por ia-
;Ideai salários-minimos da reeleo	 teresse público;	 diodifusão, ocupar tempo igual ao da

Parágrafo único. O juiz pode deixar	 IX — a exposição de dreitrina, ou transmissão incriminado, podando do-
Mie aplicar a pena:	 ideia.	 rar no minimo uni minuto, ainda mie

a i quando o ofendido, de forma re- 	 Parágrafo único. Nos cases dos lia- aquela tenha sido menor:
eneesivel, provocou diretamente a in- ciso.-II a VI deste artigo, a reprodu-	 c) no caso de agência de noticia•s,

	

das	 Art. 30. O direito de resposta eon-

eanclo-li 	 fato ofensivo a sua repu- Casas legisla tivas;a	 ,	 siste:

!irmão:	 .	 III — noticiar ou comentar, resu- 	 I — na publicação da resposta ou

Pena: Detenção, de 3 (três) a le mida ou amplainente, projetos e atos retificação do ofendido, do mesmo
catam(dezoito) meses, e multa de 2 (dois) do Poder Legislativo, bem 	 de- jornal ou periódico, no mesmo meai,

a 10 (dez) salários-minimos da • te- bates e criticas a seu respeito;	 em caracteres tipográficos idênticos

gião.	
• IV — a reprodução integral,' parcial ao escrito que lhe deli causa, e em

e lç' A exceção da verdade sómente • ou abreviada, a notícia, crônica ou
resenha dos debates escritos ou , orais.
perante juizes e tribunais, bem como
a divulgação de despachos e senten-
cas e de teclo quanto fõr ordenado ou

Sie admite.
a) se o crime é cometido contra

(uncionário	público, em razão daí

competentes

causa.
1 9 A resposta ou pedido de eeel-

ficação deve:
a) no caso de jornal ou periódico,

edição e dia normais;
II — na transmissão da resposta

'Jfou retificação escrita do ell;i1r_i(:), na
mesma emissora e no mesme amova-

i» no caso de retorsâo hnetilata, ria, calúnia ou difamação Ca-exare, de
que consista em outra injuria. 	 constituir „abuso no exercício da liber-

,vrt, 23. As penas cominadas aos dade de informação, se. forem fiéis e
ars. 20 a 22 aumentam-se cie um feitas de mod0 que não demonstrem

. térço, se qualquer dos crimes é EG "" me-fe.
¡fletido:	 Ati. 28. O escrito publieado em

rõ iz poue determinar que as explica-
es nadas sejam pulalicadas ou irans-

ante:Ia:e nos termos dos arts. 29 e se-
ku•t.:•.s.

Ai', . 26. A reI ralação ou rc . iticacad
spoiitanea, expresse e	 eabai, leita

• mas de iniciado o procadimenio lu-
' iciai, exciuire a ação penal contra o
esponsável pelos crimes previstos nos
rts. 20 a 2e.	 •

, e 19 A retrataçãc.) do afensoe em
.iizo, reconhecendo, por termo lavrade

' os autos, a falsidade da irnouteeão, o
'ximirá da pena, desde que pegue as
usta.s.; do procesec E	 promova, se

1
 sslin o desejar o oreedido, 'lenir° de
dias e por sua conte, a divulgarão

a noticia da retratacão.
: e 2 9 Nos casos deste aleite) e do

1
 1 9 , a retro 'ideio deve ser feita ou
ivulgada:

•
.a,

•tl .ie	 liem se ue r ‘ , ofencin	 jdo mn • se declarado :na transmisseo . 	 ' ção de programa o custo 'ia' reepestaOu	 •	 .,	
•rpodar notificar judiciatmm	 b o diretor ou redator registrado

onsavel, paca	
, te o rei-

 no preso de 4 e de acordo com o art. 9e , inciso
toras, as explique,
v

letra b, no caso de programas de no-
!e 19 Se neste prazo o notificado Mio tinias reportagens, comentários, deea.I

'elft expiicaceo, ou, a critério do juiz, tes ou entrevistas;
)ssos mio são satisfetoritie responde • c o diretor ou proprieterio 	 es-

¡pela 011:1150.tação emissora, em relação aos demais
• 29 A pedido do noillicenie, o programas.	 e 60 Ainda que a responsabilidade

1 29 A noticia transmitida por agen- de ofensa seja de terceiros, a empresa

I — contra o Presidente da Rep-J-
Iblica, Presidente do Senado, Prese-
tilente da Câmara dos .Deputados. Mi-
nistro do Supremo Tribunal Federal,

hefe de Estado ou Govêrno esran-
gen°, ou seus representantes dipio-
pudicos;

- - contra funclonerio público. guram permanentemente:
am razoo de suas funçóes;	 — pelo diretor ou redatar-chefe,

Ii — contra órgão ou autoridade se publicado na parte editorial;
que exerça função de autoridane ! III — pelo gerente ou pelo proprie-
Oca,	 teimo das oficinas impressoras, se pu-

Art. 24. São puníveis, nos termos; bl.icado na parte ineditorial .
l'dos ai-Is. 20 a 22, a calúnia,' (tiran 	 1 19 . Nas emissões de adiorlifused

ção e injuria contra a me.nOret cies
ia-1

se não há indicação do autor das ex-"
mor'

	

	 • pressões faladas ou das imagens
23. Se de referencias, alusões transmitidas, é tido como ceia autor:

Eni l'JSCS se intere calúnia, difamaçao! a) e editor ou produtor do progra- 'trabalho, de publicidade mi de moeu-

cia noticiosa presume-se enviada pelo
gerente da a reei-mia de ouse se origine,
ou pelo diret or da' empresa.

CAPITULO IV
Do Dir cito de Reepaceda

Art. 29. Tôda, pessoa natural ou
jueidica, órgão ou entidade público.,
que fór acusado ou ofendido em pu-
blieação feita em jornal ou periódico,
ou em transmissão de radiodifusão. eu
a cujo respeito os meios de informação
e divulgação veiculareni fato inveri-
dico ou errôneo, tem direito a respos-
ta ou retificação.

S 19 A resposta ou retificacão pede
ser fortoulade:

a) pela própria pessoa ou seu re-
preserdante legal;

des,cen-

jornais ou periódicos sem indicação
de seu autor considera-se redigido:

I — pelo redator da seçao em vide
é publicado, se o jornal ou periódico
mantém seções distintas sob	 res-
ponsabilidade de certos e detrrnina-
dos redatores, cujos nomes nelas ti-

perde o direito de reembedso, referida
no 1 59, se não transmite a respcsra
nos prazos fixados no art. 31.

79 Os limites máximos da respos-
ta ou retificação, referidos no 19,
podem ser ultrapassados, até o dôbro

ter dimensão igual à d-a noticia incei-
minada .

1 29 Os limites referidos no paeá-
grafo anterior, prevalecerão pais cacto
resposta ou redificação em separado,
não poeendo ser acumula:tos.

1 3 9 No caso de perneie r3eliá Ou
agência de noticias, a resposta ou re-
tificação será publicada eu transmi-
tida gratuitamente, cabendo o custo
da resposta ao ofensor ou M) ofendi-
do, conforme decisão do Poder Ju-
diciário, se responsável não e o di-
retor -ou redator-chefe cio jornal, nem
com ele tenha contrato 'te traeeleo
ou se não é gerente ou proprie-ária
agência de noticias nem cometa.
igualmente, mantenha relação de em-
prego.

1 4e Nas transmissões eor raddocli-
fusão, se o responsável pela Vanemis-
são incriminado não é o :lies:toe ou.
proprietário dá empresa perapssamá-
ria, fiem com esta tem contrato de

no primeiro programa após o recebi- fciaealiuteursdneesap, u teatral
rtiva. salvo se esta con-

, artistica, cientf-
mento do pedido.

e 29 Se, de aoôrdo com o art. 30 ; tiver calúnia, difamarão ou injúria.
11 39 e 49, a empresa é a responsável.' Art. 35. A publicação ou t ransmis-pelo ousto da resposta, pode condicio- [são da resposta ou pedido de retine



Da Responsabilidade Civil
Art. 49. Aquele que no exercido

da lioerdade de manifestação de peei-
semento e de informaçao, com dolo
ou culpa, viola direito, ou causa pre-
juízo a outrem, fica obrigado a
parar:

I -- os danos morais e Makciais,
nos casos previstos no art . 16, nú-
meros II e IV, no art. 18 e de calú-
nia. difamação ou injúrias:

II — os danos materiais,
mais casos.

1 9 Nos casos de calúnia e di-
famação, a prova da verdade, desde
que admissível na forma dos artiges
20 e 21, excepcionada no prazo cia
contestação, excluirá a responsabili-
dade civil, salvo se o fato imputouo,
embora verdadeiro, diz respeito a ;o-
da privada do ofendido e a divieea-
cão não foi motivada em razão de
interéss-se público.

1 29 Se a violação de direito eu
o prejuízo ocorre mediante publica-
ção ou transmissão em jornal, perió-
dico, ou serviço de radiodifusão, ou
de agência noticiosa, responde pela
repartição do dano a pesssoa natural
ou juiidica que explora o meio de in-
formação ou divulgação (art. 50) .

§ 39 Se a violação ocorre mediante
publicação de impresso não Irriácii-
ob, responde pela reparação do dano:

a) o autor do escrito, se nele Mdi-
cedo; ou

b) a pessoa natural ou jurídica que
explora a oficina impressora, se do
impresso não consta o nome do autor.

Art. 50. A empresa que explora c
meio de informação ou divulgação terá
ação regressiva para haver do auloe
do escrito, tranerrisseo ou notícia, ou
do rceponsável por sua divulgação, r:
indenizueão pagar em virtude da
responsabilidade prevista nesta

Art. 51. A responsabilidade civil CIC,
jornalista profissional que concorre
para o dano por negligencia, imperfel,5_
ou imprudêocio, é limitada, em cace
escrito, transmissao ou notícia:

nos de-
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ação não prejudicará as ações do
ofendido para promover a eesponsabi-
lidade penal e elidi.

Art. 36. A resposta do acusado ou
ofendido será, também transcrita ou
divulgada em pelo menos um dos jor-
nais, periódicos ou veículos de radio-
difusão que houverem divulgado a
publicação motivadora, preferente-
mente o de maior circulação ou ex-
pressão. Nesta hipótese, a despesa cor-
rerá por conta do órgão responsável
pela publicação original, eolerável por
via executiva.

CAPiTuLo V
Da Responsabilidade Penal

SEÇÃO I
Dos Responsáveis

Art. 37. São responsáveis pelos cri-
enes cometidos através da imprensa e
das emissoras de radiodifusão, suces-
si% emente:

— o autor do escrito ou transmis-
são incriminada (art. 28 e § 1 9), sen-
do pessoa idônea e residente no Pais,
salvo tratando-se de reprodução fei-
ta sem o seu consentimento, caso em
que responderá como seu autor quem
a tiver reproduzido;

II — quando o autor estiver au-
sente do País, ou não tiver idoneida-
de para responder pelo crime:

a) o diretor ou redator-chefe do
jornal ou periódico; ou

b) o diretor ou redator registrado
de adoido com o art. 99, inciso III,
letra b, no caso de programa de no-
ticias, reportagens, comentários, deba-
tes ou entrevistas, transmitidos por
emissoras de radiodifusão;

III — se o responsável, nos têrrnos
do inciso anterior, estiver ausente do
País ou não tiver idoneidade para res-
ponder pelo crime:

a) o gerente ou o proprietário das
oficinas impressoras no caso de jor-
nais ou periódicos; ou

b) o diretor ou o proprietário da
estação emissora de serviços de ra-
diodifusão.

IV — os distribuidores ou vendedo-
res da publicação ilícita ou clandesti-
na, ou da qual não constar a indica-

o do autor, editor, ou oficina onde
tiver sido feita a impressão.

§ 19 Se o escrito, a transmissão ou
g notícia forem divulgados sem 'a in-
dicação do seu autor, aquêle que nos
têrmos do art. 28, §§ 19 e 29, fôr consi-
derado como tal, poderá nomeá-lo,
juntando o respectivo original e a de-
claração do autor assumindo a res-
ponsabilidade.

§ 29 O disposto neste artigo se
aplica:

a) nas emprêsas de radiodifusão;
6) nas agências noticiosas.

39 A indicação do autor, nos têr-
Mos do § 19, não prejudica a respon-
sabilidade do redator de seção, dire-
tor ou redator-chefe, ou do ecefor,,
produtor ou diretor.

e? Sempre que o responsável go-
nu' de Imunidade, a parte ofendida
poderá promover a ação contra o res-
ponsável sucessivo, na ordem dos in-
cisos dêste artigo.

1 59 Nos Casos de responsabilidaele
por culpa previstos no art. 37, se a
el era máxima privativa da liberdade
:e3s.i de 1 (um) ano, o juiz poderá apli-
er.T sômente a pena pecuniária.

Art. 23. São responsáveis pelos cri-
mos cometidos no exercício da líber-
eeee'e de manifestação. de pensamerd o
a de Informação através da ageeicia
ssctleiosa, sucessivamente:•,

— o autor da noticia transmitida
';e:t. 28, § 29), sendo pessoa idônea
c eesidente no País;

:Te( — o gerente ou proprietário de
ree_eeee.n noticiosa, quando o autor es-
tteer ausente do País ou não tiver
tJeracidacie para responder pelo crime.

?,9 O gerente ou proprietário a
(zelada noticiosa poderá nomear o
(':cr da transmissão incrimemda,
jeeietesedo a declaração dáste, assu-

a responsabilidade pela toes-

ma. Neste caso, a ação prosseguirá
contra o autor nomeado, salvo se es-
tiver ausente do País ou fõr decla-
rado inidôneo para responder pelo
crime.

1 29 Aplica-se a êste artigo- o dis-
posto no § 49 do art. 37.

Art. 39. Caberá ao ofendido, caso
o deseje, mediante apresentação de
documentos ou testemunhas merecedo-
ras de fé, fazer prova da falta de ido-
neidade, quer moral, quer financeira,
dos responsáveis pelos crimes previs-
tos nesta lei, na ordem e nos casos
a que se referem os incisos e parágra-
fos dos artigos anteriores.

e 1 9 Esta prova, que pode ser oon-
duzida perante qualquer juiz crimi-
nal, , será feita em processo sumarie-
simo, com a intimação dos responsá-
veis, cuja idoneidade se pretender ne-
gar, para, em uma audiência, ou, no
máximo, em três, serem os fatos ar-
güidos, provados e contestados.

§ 29 O juiz decidirá na audiên-
cia em que a prova houver sido con-
cluído e de sua decisão cabe sèmente
recursa sem efeito suspensivo.

1, 3 9 Declarado inidôneo o primeiro
responsável, pode o ofendido exercer
a ação penal contra o que lhe suce-
der nessa responsabilidade, na ordem
dos incisos dos artigos anteriores,
caso a respeito dêste Mova, responsá-
vel não se haja alegado ou provido
falta de idoneidade.

1 49 Aquêle que, nos termos do pa-
rágrafo anterior, suceder ao respon-
sável, ficará sujeito a um térço dos
penas cominadas para o crime. Pi-
cará, entretanto, isento de pena se
provar que não concorreu para o cri-
me com negligência, imperícia ou im-
prudência.

sEçÃo
Da Ação Penal

Art. 40. Ação penal será promo-
vida:

I — nos crimes de que tratam os
artigos 20 a 22:

a) pelo Ministério Público, medi-
ante requisição do Ministro da Jus-
tiço, no caso do 119 I, do art. 20, bem
como nos casos em que o ofendido
fôr Ministro de Estado;

b) pelo Ministério Público, medi-
ante representação do ofendido, nos
casos dos n9s II e III, do art. 23;

c) por queixa do ofendido, ou de
quem tenha qualidade pua repre-
sentá-lo;

d) pelo cônjuge, ascendente ou ir-
mão, indistintamente, quando se tra-
tei* de crime contra a memória de
alguém ou contra pessoa que tenha
falecido antes da queixa.

II — nos demais. crimes por de-
núncia do Ministério Público.

§ 19 Nos casos do inciso I, alínea
c, se o Ministério Público não apre-
sentar denúncia dentro de 10 dias, o
ofendido poderá apresentar queixas.

§ 29 Sob pena de nulidade, é obri-
gatória a intervenção do Ministério
Público, em todos os processos por
abuso de liberdade de imprensa, ain-
da que privados.

§ 9 A queixa pode ser editada pelo
Ministério Público, do prazo de 10
dias.

Art. 41. A prescrição da ação pe-
nal nos crimes definidos nesta Lei,
ocorrerá 2 anos após a data da pu-
blicação ou transmissão incriminada,
e a condenação, no dólar° do prazo
em que fôr fixada.

1 19 O direito de queixa ou de re-
piesentação prescreverá, se não fôr
exeraido dentro de 3 meses da data
da publicação ou transmissão.

1 29 O prazo referido tio parágrefo
anterior será interrompido:

a) pelo requerimfeeto judicial dê
publicação de resposta ou pedido de
retificação, e até que êste seja In-
deferido ou efetivamente atendido;

b) pelo pedido judicial de declara-
ção do inidoneidade do responsá-
vel, até o seu julgamento.

§ 39 No caso de periódicos que não
indiquem data, o prazo referido nes-
te artigo começará a correr do últi-
mo dia do mês ou outro período a
que corresponder a publicação.

SECÃO III

Do Processo Penal
Art. 42. Lugar do delito, para a de

terminação da competência territo-
rial, verá aquele em que fôr impree
so o jornal ou periódico, e o do lo
cal do estúdio do permissionário ca
concessionário do serviço de radiodi
fusão, bem como o da administraçã
principal da agência noticiosa. .

Parágrafo único. Aplica-se aos
crimes de imprensa o disposto no
artigo 85, do Código de Processo Pe-
nal,

Art. 43. A denúncia ou queixa será
instruída com exemplar do jornal ou
periódico e obedecerá ao disposto no
art. 41 do Código de Processo Penal,
contendo a indicação das provas que
o autor pretendia produzir. Se a In-
fracão penal tiver sido praticada
através de radiodifusão, a denúncia
ou queixa será instruída com a no-
tificação de que trata o art. 57.

1 19 Ao despachar a denúncia
queixa, o juiz determinará a citação
do réu para que apresente, defesa
previa no prazo de cinco dias

§ 29 Não sendo o réu encontrado,
será citado por edital com o prazo de
quinze dias. Decorrido êsee prazo e o
qüinqüênio para a defesa prévia, sem
que o réu haja contestado a denúncia
ou queixa, o juiz o declarara revel
lhe nomeará defensor dativo, a quem
se dará vista dos autos para oferecer
defesa prévia.	 •

39 Na defesa prévia, devem ser
argüidas as preliminares cabiveee
bem como a exceção da verdade,
apresentando-se, igualmente, e indi-
cação das provas, a serem produzidas,

§ 49 Nos processos por ação pe-
plivada será ouvido a . seguir o

Ministéric Público.
Art. 44. O juiz pode receber ou re-

jeitar a denúncia ou 'queixa, após a
defesa prévia., e, nos crimes de ação
penal privada, em seguida à promo-
ção do M.nistério Público.

§ 19 A denúncia ou queixa será
rejeitada. quando não houver justa
causa para a ação penal, bem como
nos casos previstos no art. 43, do Có-
digo de Processo Penal.

1 29 Contra a decisão que rejeitar
a denúncia ou queixa, cabe recurso
de apelação e, contra a que recebê-la,
recurso em sentido estrito sem sus-
pensão do curso do processo.

o

Ait. 46. Demonstrada a necessida-
de de certidões de repartições pú-
blicas ou autárquicos, e a de quais-
quer exames, o juiz requisitará aque-
las e determinará êstes, mediante ti-
ação de prazos para o cumprimento

das respectivas diligências.
§ 10 Se dentro do prazo não Me

atendida, sem motivo justo, a requi-
sição do juiz, imporá êste a multa
do Cee 10.000 (dez mil cruzeiros) a
Cr$ 1CD.2.5.19 (rem mil cruzeiros) ao
funcionário e-ooponsável e suspenderá
a marcha do processo até que crie
nõvo prazo seja fornecida a eeeti-
dão ou se efetue a diligência. Aos
responsáveis pela não-realização def.-
ta última, será aplicada a multa (ta
Cr$ 10.000 (dez mil cruzeiros) a ..
Cr$ 100.000 (cem mil cruzeiros). A
apliceção das multas acima reft-e-
das não exclui a responsabilidade IJ_:r
crime funcional.

29 VETADO

§ 39 A requisição de certidões e de-
terminação de exames ou diligencies
serão feitas no despacho clç recebi-
merdo da denúncia ou queiea.

Art. 47. Caberá apelação. cem Ker.
to tuSpensivo, contra a sentença que
condenar ou absolver o. réu.

Art. 48. Em tudo o que não é is-
guiada por norma especial desta Lei,
o Cônego Penei e o Código de Pro-
cesso Penal se aplicam à responso--
beldade penal, à ação penal e ao

processo e julgamento dos crim
de que trata esta Leu.

CAPÍTULO "VI

1

Art. 45. Recebida. a denúncia, o
juiz oesignará data para a apresen-
tação do réu em juizo e marcará,
desde logo, dia e hora para a audi-
ência de instrução e julgamento, ob-
servadas os seguintes preceitos;

I — se o réu não comparecer para
a qualificação, o juiz considerá-lo-á
revel e lhe nomeará defensor dati-
vo. Se o réu comparecer e não tiver
advogado constituído nos autos, o juiz
poderá nomear-lhe defensor. Em
um e outro caso, bastará a presença
do advogado ou defensor do réu, nos
autos da instrução;

— na audiência serão ouvidas as
testemunhas de acusação e, em se-
guida, as de defesa, marcando-se no-
vas audiências, se necessário em pra-
zo nunca inferior a oito dias;

III — poderá o réu requerer ao juiz
que seja interrogado, devendo, nesse
caso, ser êle ouvido antes de inqui-
ridas os tetemunhas;

Iv — encerrada a instrução, au-
tor e mu teres), sucessivamente, o
prazo de três dias para oferecerem
alegações escritas.

Parágrafo único. Se o réu não ti-
ver apresentado defesa prévia, apessr
de citado, o juiz o considerará revel
e lhe dará defensor dativo, a quem
se abrirá o prazo de cinco dias para
ocrateatar a denúncia ou quoixa._	 .

1 — a 2 salários-mínimos da região.
no caso de puhlicaçirs o ou trallsmisçlio
de noticia falsa, ou divulgação ee
fato verdadeiro tiuncado ou deturpaeo
(art. 16, números II e IV).

II — a cinco salários-mínimos Ca
região, nos casos de publicação ou
transmissão que ofenda a dignidade
ou docôro do alguém;
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nharem será formado processo, e a
citação inicial será feita mediante a
entrega da segunde. via.

§ 29 O juiz despacnará a petição
inicial no prazo de 24 noras, e o ofi-
cial terá igual prazo para eernÉicar o
cumprimento do mandato de citação.

§ 39 Na contestação, apresentada no
prazo de 5 (cinco) dias, o réu exer-
cerá a exceção da verdade, se fôr o
caso, indicará as provas e diligências
que julgar necessárias e arrolará as
testemunhas. 'A contestação será
acompanhada da prova documental
que pretende produzir.

§ 49 Contestada a ação, o processo
terá o rito previsto no art. 685 do
Código de Processo Civil.

§ 59 Na ação para naver reparação
de dans! moral sômente será admitida
reconveheão de igual ação.

e 69 Da sentença do juiz cabere
agravo de petição, que sennentie será
admitido mediante comprovação do
depósito, pelo agravante, de quantia
igual à importância total da conde-
nação. Com a petição de agravo • o
agravante pedirá a expedição da guia
para o depósito, sendo o recurso jul-
gado deserto se no prazo do agravo
não fõr comprovado o depósito.

CAPITULO VII
Disposições Gerais

Art. 58. As empresas permissioná-
rias ou concessionárias de serviços de
radiodifusão deverão conservar em
seus arquivos, pelo prazo de 60 dias
e devidamente autenticados, os textos
dos seus programas, inclusive noticio-
sos.

1

Art. 61. Estão sujeitos Èt apreensão
os impressos' que:

I — contiverem propaganda de
guerra ou de preconceitos de raça ou
de classe bem como os que promove-
nem incitamento à subversão ela ordem
política e social.

— ofenderem a. moral pública e
os bons costumes.

§ 1 9 A apreensão prevista neste ar-
tigo serà feita por ordem Mictai, a
pedido do Ministério Público, que o
fundamentará e o instruirá com a rr -
presentaçao da autoridade, se heuver,
e o exemplar do impresso incrimi-
nado.

§ 29 O juiz ouvirá, no preze máxi-
mo de 24 (vinte e quatro) horas, o
responsável Pela publicação ou distri-
buição do impresso, remetendo -ele
cópia do pedido ou representacão.

§ 3 9 Findo êsse prazo, com a res-
posta ou sem ela, serão as autat con-
clusos e, dentro de 24 (vinte e qua-
tro) horas, o juiz dará a sua decisão.

§ 4e No caso de deferimento de pe-
dido, será expedido um mandarei; e
remetido à autoridade policiei com-
petente, para sua execução.

§ 59 Da decisão ceeterá recurso, sem
efeito suspensivo, para o tribuna:
competente.

§ 69 Nos casos de impressos que
ofendam a moral e os iions costume:,
poderão os Juizes' de Menoves, de (VI-
cio ou medisnte provocação do Minis-
tério Pete l ice, de t eemiiia r a sete aereee-
são imediata para impedir sua cir-
culação.

Art. 62. No caso de reincidência da
infração prevista no art. 61. inciso 11,
praticada pelo mesmo jornal os perió-
dico, pela mesma empresa, ou por 'pe-
riódicos co empresas diferentes, mas
que tenham o mesmo diretor respon-
sável, o juiz, além da apreensão voe:ti-
lada no art. 61, poderá determinar a
suspensão da im pressão, circulação ou
distribuição do jornal ou periódico.

§ 19. A ordem de suspensão será
submetida ao juiz competente, dentro
de 48 (quarenta e oito) horas, com a
justificação da medida.

29 O Ministro relator oueirá o
responsável pelo impresso no praeo
de cinco dias, e a seguir submeterá
o processo a julgamento na primeira
sessão do Tribunal Federal de Re-
cursos.

§ 39 Se o Tribunal Federal de Re-
cursos julgar que a apreensão foi ile-
gal, ou que não ficaram provadas a
sua necessidade e urgência, ordenará
a devolueão dos impre ssos e, sendo
possivel, fixará as perdas e danos que

União deverá pagar em consegui:1e-
cia.

§ 4 9 Se no prazo previsto no § 19
o Ministro da Justiza não submeter
o seu ato ao Tribunal. Federal de Re-
cursos, o interessado poderá vede' ao
Tribunal Federal de Recursos a libe-
ração do impresso e a indenizarão
por perdas e danos. Ouvido o Minis-
tro da Justiça em cinco dias, o pro-
cesso será julgado na primeira si ssão
do Tribunal Federal de Recursos.

Art. 64. Poderá a autoridade jJe-
cial competente, dependendo da na u-
reza do exemplar apreendido, deter-
minar a sua destruição.

..ert. 65. As empresas estraneesas,
autorizadas a funcionar no Pais, titio
poderão distribuir noticias naciolea.s
em qualquer parte do território 1)1 a-
sileiro, sob pena de cancelamento da
autorização por ato do Ministro da
Justiça e Negócios Interiores.

Art. 66. O jornalista profiseienal
não poderá ser detido nem recoleirjo
preso an'es de sentencia transitada
em julgado; em qualquer caso, só nte.-
te em sala decente, arejade e oude
encontre tôdas as comodidades.

Parágrafo único. A pena do prieeo
de jornalistas será cumprida em e.st a-
belecimenio distinto dos que são dres
tinados a réus de crime comum 'e
sujeição a qualquer regime 'domem-
ciário ou carcerário.

Art. 67. A responsabilidade penal
e civil não exclui a estabelecida em
outras leis, assim como a de mate ca
administrativa, a que estão s ujei as
as empresas de radiodifusão, 'segundo
a jegislaçáo própria..

a 10 selários-minimo ts 'da re-
giao, nos casos de imputação de fato
ofensivo à, reputação de alguém;

lei e— a 20 salários-minimes da re-
giao, nos casos de falsa imputação de
crime a alguém, ou de imputação de
crime verdadeiro, nos casos em que
a lei não admite a exceção da ver-
dade (artigo 49, § 1 9) .

Paragrafo único. Consideram-se
jornalistas profissionais, para oe efei-
tos deste artigo:

a) os jornalistas que mantêm rala-
çoes de emprego com a empreea que
explorai o- meio de informação ou di-
vulgação ou que produz programas de
radiodifusão;

b) os que, embora sem relação de
emprego, • produzem regularmente ar-
tigos ou programas publicados ou
transmitidos;

e, o redator, o diretor ou redator-
chefe do jornal ou periódico; o editor
ou produtor de programa e o diretor
referido na letra b, número III, do
art. 99, do permissionário ou concessio-
nário de serviço de radiodifusão; e .o
gerente e o diretor da agência noti-
ciosa.

Art. 52 A responsabilidade civil da
empresa que explora o meio de in-
formação ou divulgação é limitada a

. dez vezes as importâncias referidas
no artigo anterior, se resulta de ato
culposo de algumas das pessoas re-
feridas no artego 50.

Art. 53. No arbitramento de inde-
nização em reparação do dano moral,
o juiz terá em conta, notadamente:

I — a intensidade do sofrimento do
ofendido, a gravidade, a natureza e
repercussão da ofensa e a posição so-
cial e política do ofendido; 	 •

II — A intensidade do dolo ou o
grau da culpa do responsável, sua di-
tuação econômica e sua condenação
anterior em ação criminal ou eive]
fundada em abuso no exercício da li-
berdade de manifestação elo pensa-
mento e informação;

III — a retratação espontànea e
caeal, antes da proposlturá da ação
penal ou civel, a publicação ou trans-
missão da resposta ou pedido de re-
tificação, nos prazos previstos na lei
'e independentemente de intervenção
judicial, e a extensão da repartição
por êsse meio obtida pelo ofendido.

Art. 54. A indenização do dano' ma-
terial tem por finalidade restituir o
pre!udicado ao estado anterior.

Art. 55. A palite vencida responde
pelos honorários do advogado da parte
vencedora, desde logo fixados na pró-

Art. 59. eAS permissipnárias e con-
cessionárias de serviços de radiodifil-
são continuam sujeitas às penalidades
previstas na legislação especial sôbre

na exceção da verdade e se trata dõ § 19 O disposto neste artigo não se
hipótese em que ela é admitida como aplica aos impressos. que contiverem
excludente da responsabilidade civil ou algumas das infrações previstas nos
em outro fundamento cuja decisâo no arts. 15'e 16, os quais poderão ter a
juizo criminal faz causa julgada no sua entrada proibida no Pais, por 'de-
cível, o juiz determinará a instruçáo /iodo de até dois anos, mediante por-
do processo eive] até onde possa pros- teria do Juiz de Direito ou do Minis-
seguir. independentemente da decisão tro da Justiça e Negócios !interiores,
na ação penal.	 aplicando-se neste casõ os parágrafos

Art. 57. A petição n.nicial da ação do 	 63.
para *haver reparação de dano moral 	 § 29 Aquele que veneler, expuser à
deverá ser instruída com o exemplar venda ou distribuir jornais, periódicos,
do jornal ou periódico ejete tiver pus livros ou impressos cuja en'erada
Tolieado o escrito ou noticia, ou com Pais tenha sido proibida na forma do
a notificação feita, nos tfirmes do ar- parágrafo anterior, além da perda dos
tigo 53, § 39, à empresa de reciiodeu- mesmos, incorrerá em multa de até
são, e deverá desde logo indicar as Cr$ 10.000 por exemplar apreendido,
provas e as diligências que o autor a qual será imposta pelo juiz empe-
Julgar necessárias, arrolar testemu- tente, à vista do auto de apreensão.
nhas e ser acompanhada da prova
documental em que se fundar o pe-
dido .

§ 1 9 A petição inicial será apre-
tentada em duas vias. Com a primei-
ra e cte documentos que a acampa-

§ 19 Os programas de debates, en-
trevistas ou outros que não corres-
pondam a textos previamente escri-
tos, deverão ser gravados e conserva-
dos pelo prazo, a contar da Gata da
transmissão, de 20 dias, no caso te
permissionária ou concessionária de
emissora de até lkw, e de 30 dias,
nos demais casos.

§* 2 9 O, disposto no parágrafo ante-
rior aplica-se às transmissões com-
pulsóriamerkte estatuídas em lei.

§ 39 Dentro dos prazos referidos
neste artigo, o Ministério Público ou
qualquer interessado poderá notiticar
a permissionária ou concessionária,
judicial ou extrajudicialmente, para
não destruir os textos ou gravações do
programa que especificar. Neste. caso,
sua destruição dependerá de prévia
autorização do juiz da ação que vier
a.ser proposta, ou, caso esta não seja
proposta nos prazos de decadência es-

pua sentença, bem como pelas custas tabelecidos na lei, pelo juiz ceirninal
judiciais.	 •	 a que a perrnissionária ou concessio.

Art. 56. A ação para haver intleni- nária pedir autorização.
2acão por dano moral poderá ser exer-
cida separadamente da ação para ha-
ver reparação do dano material, e sob
pena de decadência deverá ser pro-
posta dentro de 3 meses da data da a matéria.
publicação ou transmissão que lhe der
causa .	 .,Art. 30. Têm livre entrada no Bra-

Paráarafo único O exercício da su os jornais, periódicos, livros e ou-
tros	 'ação civel indepencle da ação penal. blicarem no estrangeiro. que se pu-quaisquer impressos

Intentada esta, se a defesa se baseia

Antes da decisão, ouvirá o juiz ol
acusado, no prazo de 48 noras.

§ 39 Estão excluidas do cliseosto nos I
§§ 19 e 29 dêste artigo as Debnerteõee
científicas, técnicas, culturais e arda-
ticae

Art. 63 d Nos casos dos incisos 1 e
rr do art. 61, quando a situação re-
clamar urgência, a apreensão poderá
ser determinada, independentemente
de mandado judicial, pelo Ministro
da Justiça e Negócios Interiores.

§ 19 No caso deste artigo, dentro
do prazo de cinco dias, contados da
apreensão. o Ministro de Justka sub-
meterá o seu ato à aprovação do Tri-
bunal Federal de Recursos, justifi-
cando a necessidade da medida e a
urgência em ser tornada, e instruindo
a sua representação com um exemplar
do impresso que lhe deu causa 'espécie 

§ 39 Se houver recurso e es te fôr
provido, será levantada a ordem de
suspensão e sustada a aplicação das
medidas adotadas para assegesá-ia.

§ 4 9 Transitada em julgado a sen.
tençe, serão observadas as seguin' es
normas:

a) reconhecendo a sentença final a
ocorrência dos fatos que justificam a
suspensão, 'serão extintos os registros
da marca comercial e de denomina-
ção da empresa editiera e do jornal
ou periódico em questão, bem como
os registros a que se refere -o art. 99
desta Lei, mediante mandado de can-
celamento expedido pelo juiz da exe-
cução;

b) não reconhecende a sentença fi-
nal os fatos que justificam a suspen-
são, a medida será levantada, fican-
do a União ou o Estado obrigado à
reparação das perdas e danos, •apu-
rados em ação própria.

§ 29 Não sendo cumprida pelo ree-
ponsável a suspensão determinada
pelo juiz, 'este adotará as medidas ne-
cessárias à observância da ordem, in-
clusive mediant.e a apreensão SIS:,:SSi-
va das suas edições posteriores con-
sideradas, para efeitos legais, cento
clandestinas.

Art. 71. Nenhum jornalista 'ou ia-
dialista, ou, em geral, as pessoas ceia.
rides no art. 25, poderão ser campe-
lidos ou coagidos a indicar o nome
de seu informante ou a fonte de sens
informações, não podendo seu silen-
cio, a respeito, sofrer qualquer em:-
ção, direta ou indireta, nem qualquer

 de penalidade,

§ 1 9 Se o jornal ou periódico ou a
estação transmissora não cumprir a
determinação judicial, incorrerá na
pena de multa de um a dois salários-
mínimos da região, por edição ou pro-
grama erée que se verificar a anossão.

1 29 No caso de absolvição, a que-
relado terá o direito de fazer à custa
do querelante, a divulgação cla sen-
tença., em jornal ou es:ação dilusora
que escolher.

Art. 69. Na interpretação e aplica-%
ção desta Lei, o juiz, na fixação do
dolo e da culpa, levará em conta ss
circunstâncias especiais em que foram
obtidas as informações dadas como
infringentes da norma penal.

Art. 70. Os jornais e outros pe.'lõ-
dicos são obrigados a enviar, no pra-
zo de cinco dias, exemplares de suas
eeições à Biblioteca Nacional e à tifi-
cial dos Estados, Territórios e reietri

m	
r

to Federal. Ae bibliotecas fica	 temi.
gulas a conservar os exemplares que
receberem.

Art. 68. A sentença et:mien:1We],
nos processos de injúria, calúnia
difamação será gratuitamente putei-
cada, se a parte o requerer, na :les-
ma seção do jornal ou periódico em
que apareceu o escrito de que se ori-
ginou a ação penal, ou, em se tra-
tando de crime praticado por meio
do rádio ou—' televisão, transmitida,
também gra tu i lamente, no in esti, a
programa e horário em que se àeu a
transmissão impugnada.
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Art. e2. A execução de pena não
superior a três anos de detenção pode
ser suspensa por dois a quatro anos,
desde que:
.1 — o sentenciado não haja sofri-

do, no Brasil, condenação por outro
crime de imprensa;

II — o; antecedentes e a persona-
lidade do sentenciado, os ~os e
circunseo.neats do crime autorizem a
presunção de que não tornará a de-
linqüir.

Art. 73. Verifica-se a reincidência
quando o agente comete nOvo crime
de abuso no exercido da liberdade
de manifestação do pensamento e in-
formação, depois de transitar em jul-
gado a sentença que, no Pais, o tenha
condenado por crime da mesma na-
turesa

Art. 74. VETADO

Art. 75. A publicação da sentenca
doei ou criminal, transitada em jul-
gado, na integra, será decretada Pela
autoridode competente, a pedido da

parta prejudicada, me »mal, perió-
dico ou através de órgão de radiodi-
fusão de real circulação ou expressão,
às expensas da parte vencida ou con-
denada.

Parágrafo único. Aplica-se a dia-
posição contida neste artigo em rela-
ção aos termos do ato judicial que
tenha homologado a retratação do
ofensor, sem prejuízo do disposto no
1 2°, letras et e b do art. 26.

Art. 76. Em qualquer hipótese de
procedimento judicial instaurado »ar

violação dos ~eitos desta Lei g
responsabilidade do pagamento doe
custas promaneis e honorários de ad•
vogado será da empresa.

Art. W. Neta Lei entrará era vigor
a 14 de março de 1967, revogadas ali
disposições em contrário.

Brasília, 9 de fevereiro de 1587;
1469 da Independência e 799 da Repú-
blica.

X. CAsTru

•

 o Bsswro
Cdflia Medeiros Si/ta -7(

DECRETO-LEI N9 149 — az 8 DE
FEVEREIRO DE 1967

aprova o Convénio firmado entre o
Govêrno Federal e o Estado da Gua-
nabara para a reinclusão, nos Qua-
dros do Corpo de Boinbefros do Es-
tado da Guanabara, do pessoal do
Corpo de Bombeiros do antigo Dis-
trito Federal.,

O Presidente da República, no uso
das atribuiçoes que lhe confere o ar-
ti g o 99 do Ato Institucional n9 4, de
7 de dezembro de 1966, e,

Considerando a impossibilidade de
aproveitamento imediato no Corpo de
Bombeiros do Distrito Federal do p7s-
soai do Corpo de Bombeiros do antigo
Distrito Federal que, nos termos do
artigo 46 da Lei n9 4.242, de 17 de
julho de 1963, retornou ao serviço da
uniâo;

Cebsiderando que o Estado da Gua-
nabara ainda se ressente do desfalque
de pessoal provocado pelo retorno ao
serviço da União de integrantes do
Corpo de Bombeiros do antigo DiSerito
Federal;

Considerando que é de interesse para
a segurança nacional o aproveita-
mento désse pessoal no desempenho
das funções que lhe são próprias, de-
creta:

• Art. 19 E' aprovado o convênio fir-
mado em 27 de janeiro de 1957, entre
o Governo Federal - e o Estado da
Guanabara, que regula a reinclusão,
no Corpo de Bombeiros do Estado da
Guanabara, do pessoal do Corpo de
Bombeiros do antigo Distri t o Federal
que retornou ao serviço da Uni5o, nes
termos do artigo 46 da Lei n° 4.252,
de 17 de julho de 1963.

Art. 20 Ao pessoal reincluido no
Corpo de Bombeiros do Estado da
Guanabara ou para êle transferido
aplica-se o disposto no artigo 3 9 , eis 2°
e 3° da Lei n9 3.752; de 14 de aSril
de 19CO.

Parágrafo único. A, Estada da
Guanabara compete decretar a refor-
ma ou a transferência para a reserva
do pessoal do Corpo de Bombeiros do
antigo Distrito Federal, a que se refere
este decreto-lei, e ao Tribunal
Contas da União julgar da legenda:te
do respectivo ato.

Art. 39 O orçamento da União con-
signará, em anexo próprio, as dota.
çdes destinadas ao pagamento do pes-
tioal de Investidura federal do Corpo
de Bombeiros do Estado da Gruma-
bera. Inclusive inativos, bem como das
pensões deixadas aos seus beneficiá-
rios.

19 As dotações a que se refere.
este artigo serão registradas pelo Tri-
bunal de Contas e autometicamente
distribuídas ao Tesouro Nacional, o
qual procederá, mensalmente, á en-
trega dos duodécimos dos recursos e'--
questão ao Corpo de Bombeiros do Es-
tado da Guanabara.

29 Os saldos das dotações desti-
nadas ao pagamento do 'pessoal, ativo
ou inativo, transferido ao Estado, de-
verão ser, trimestralmente, recolhidos
ao Tesouro Nacional.

I 39 O Ministério da Fazenda, no
exercido de 1967, destacará, das dota-
ções atribuídas, no Orçamento da
União, ao Corpo de Bombeiros do Dis-
trito Federal, em favor do Corpo de
Bombeiros do Estado da Guanabara,
ma parcelas necessárias ao pagamento
o peessiti, ativo e Inativo, dentro de

trinta (30) dias, contados da data do

ser reurcluido.
Art. 49 As vagas, no Quadro do'

Corpo de Bombeiros do Distrito Fe-
deral, 41114 decorrerem das reirichisões
de que trata este decreto-lei, mirim
providas pelo Prefeito do Distrito Fe-
deral, nos têrmos da legislação em
vigor.

Art. 59 este decreto-lei entrará em
vigor na data de sua publicação, revo-
gadas as disposições em contrário.

Brasília, 8 de fevereiro de 1967:
1469 da Independência e 799 da
República.

N. CASTELLO Besero
Carlos Mtdeiros Silva

Convénio de reinciusão do pessoal do
Corpo de Bombeiros do antigo Dis-
trito Federal no Corpo de Bombeiros
do Estado da Guanabara
O Governo Federa], representado

pelo Ministro da Justiça e Negócios
Interiores, Ministro Carlos Medeiros
Silva, e o Estado da Guanabara, re-
presentado por seu Governador, Em-
baixador Francisco Negrão de Lima,
estabelecem o seguinte convênio para
a reinclusáo do pessoal do Corpo de
Bombeiros do antigo Distrito Federal
no Corpo de Bombeiros do Estado da
Guanabara.

Art. 19 O pessoal do Corpo de Bom-
beiros do antigo Distrito Federal, que
retornou ao serviço da União, nas ter-
mos do artigo 46 da Lei n9 4.242, de
17 de julho de 1963, será reincluldo no
Corpo de Bombeiros do Estado da
Guanabara, desde que o requeira, no
prazo de trinfa (30) dias, contados da
data da publicação deste convênio, ao
Ministro da Justiça e Negócios Iate-
noreq.

Art. 29 o pessoal, a que se refere
o ar t o anterior, será. apresentado ao
Estado ea Guanabara, pelo Ministério
da Justiça e Negócios Interiores,_nos
trin a (30) dias subseqüentes aer tér-
mino do prazo fixado no mesmo ar-
tigo.

Art. 30 Tnoninada a apresentação,
o pessoal reincluleo será organizado
em quadros especia a. limitados nos
diversos postos, ara- nações e especia-
lidades, pelos efetivos de oficiais, gra-
duados e soldados que tiverem sido
apresentados.

Parágrafo Único. Nos postos ou
graduações em que n - 3 se tenha efe-
tivado reinciuseo, o limite dos quadros
especiais sere igual à metade do efe-
tivo fixado para o quadro ordinário do
Corpo de Bombeiros do Faiado da
Guanabara, aproximando-se a fração
para a unidade superior.

Art. 49 Em cada Quadro, os ofi-
ciais, graduados e soldados ,ocuparão
a posição que lhes couber por ordem
de p8sto, graduação e antigüidade.

Art. 59 Os Quadros Especiais man-
terão relação de correspbndência com
os Quadros Ordinários do Corpo de
Bombeiros do Estado da Guanabara,
assegurando-se aos reincluidos posição
hierárquica imediatamente superior à
daqueles que. se lhes seguiam em MI-
tigilidade, na data da publicação da
Lei a9 4.242, de 17 de julho de 1963.

Parágrafo único. Não caberá, no
entanto, aos reincluidos para e lir
previsto neste artigo, aoompanhar
pessoal da (Sapo dê Bombeiro!' 44,/

ATOS DO PODER EXECUTIVO

DECRETO N9 60.008 — na 20 DE 3ADEIR0 DE 1967
Classifica os cargos de uive/ superior da Escola Paulista de Medicina

e dispõe sôbre o enquadramento de seus atuais Ocupantes
O Presidente da República; usando da atribuição que lhe confere

o artigo. 87, liem I, da Constituição, e de aciIrdo com o artigo 99 da Lei
119 4.345, de 26 de junho de 1964, e respectiva regulamentação, decreta:

Art. 19 Pica aprova,...1a a classificação doe cargos de nível Superior
' (Ancxo I), bern como a relação nominal dos respectivos ocupantes (Ane-
xo 1 1), do Quadro de Pessoal — Partes Permanente e Especial — da Escola .
Paulista de Medicina, •

Art. 29 O órgão de pessoal Competente apostilará os títulos dos ser-
vidores abrangidos por este Decreto, ou expedirá portaria declaratória aos
que não os possuirem.

Art. 39 As despesas com a execução déste Decreto serão atendida'
pelos recursos orçamentários próprios.

Art. 49 As Vantagens financeiras decorrentes do presente I) osreto
vigoram a partir de 19 de junho de 1964.

Art. 59 Late Decreto entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.
. Brasília, 20 de janeiro de 1967: 146 da Independência e 79° da República.

M. CASTELLO Manco
Raymundo Monis de itrafiõo

bem como o que vier a ser incluido
nessa situação, qualquer que seja a
época do ato da inatividade ou a ata-
aoridade que a houver decretado..

término da apresentação do pessoal a Estado da Guanabara, que, após a data 1 1 9 O disposto neste artigo opila
caose aos pensionistas de membroa
dessa Corporação que não recebam
pensão diretamente na Diretoria da
Despesa Pública do Tesouro Nacional,

Art. 11. Os \Quadros Especiais, de
que trata êste Convênio, são conside-
rados em extinção, e os postos e grao
duações iniciais, suprimidos, autoarà»
ticamente, à medida que vagarem.

Art.. 12. Este Convénio entrará um
vigor na data da publicação do ato
legislativo da União, que o aprovar.

Rio de Janeiro, 27 de janeiro de 1967.
Canos MEDEIDOG STLVA

Francisco Negrão de Urna
—

DECRETO-LEI N9 150 — DE 9 az
Ervaauao De 1967

Dispensa de registro, no Serviço Na..
dona/ de Fisco/Jaus:ao da Medicina
e Farmácia, os diplomas expedidos
por Esco:as ou Faculdades de Medt.
dna e de Parneicee
O Presidente da República, no uso

das atriauieões que lhe são conferidas
pelo 1 29 do artigo 99 do Ato Institu-
cional n9 4, de 7 de dezembro de 1966,
resolve baixar o seguinte Decreto-Leit

Art. 19 Os diplomas expedidos pot
Escolas ou Faculdades de Medictrat
de Farmácia, oficiais ou reconhecidas,
ficare, para qualquer efeito, dispensa-
dos de registro, no Serviço Nacional
de Fiscalização da Medicina e Far-
mácia do Departamento Nacional de
Saúde do Ministério da Saúde.

Art. 29 Aplicar-se-á o disposto no
artigo anterior aos diplomas e cer-
tificados das demole profissões rolam
cionadas com a medicina, farmácia,
odontologia e veterinária, de uivei une.
versitárlo ou não, desde que os respec-
tivos Conselhos profissionais venham
a ser legalmente criados, regular.,
mente Instalados e venham a fim.
cionar normalmente, assim reconheci.
dos por ato do Ministro da Saúde.

Art. 39 Late Decreto-lei entrará em
vigor na data de sua publicação. re.
vogadas as disposições em contrário.

Brasília, 9 de fevereiro de 1967: 1481
da Independência e 799 da República.

H. CASTELLO BRANCO

Raymundo de Brlito

dessa lei, tenha sido promovido por
merecimento, curso ou concurso.

Art. 19 Para atingir a posição a
que se refere o artigo anterior, ficam
asseguradas aos reincluldos, sem direi-
to a vencimentos ou vantagens atras
sedas, e obedecidas as limitações do
artigo 99 deste convênio, as promo-
ções que se fizerem necessárias, dentro
dos respectivos Quadros, desde que sa-
tisfaçam os interstícios e demais re-
quisitos estabelecidos na legislação es-

.
Parágrafo único. O Estado da Gua-

nabara proporcionará reincluidos os
meios necessários para satisfazer as
exigências a que se refere este artigo.

Art. 79 Atingida pelo oficial ou
graduado a posição referida no arti-
go 59, será éle promovido por anti-
güidade, quando o for, pelo mesmo cri-
tério, o oficial ou graduado que se
lhe seguir em antigüidade, nos Qua-
dros Ordinários do Corpo de Bombei-
ros do Estado da Guanabara, e, por
merecimento, curso ou concurso, eni
vagas que ocorrerem no Quadro Es-
pedal.

Parágrafo único. A primeira vaga
que se verificar em cada posto ou gra-
duação, nos Quadros Especiais, exceto
no posto de Coronel, sere considerada
como relativa ao critério da aolgiii-
dade.

Art. 89 Se não aouver vaga, os
militares promovidos, nos termos do
artigo 89 e, por antigüidade, de acta.-
do com o artigo 70, serão considera-
dos excedentes nos respectivos Qua-
dros.

Parágrafo único. Verificada a vaga,
qualquer que seja o critério para o
preenchimento, será. esta ocupada pelo
excedente.

Art. 99 Em cada póster, ou gradua-
ção, dos Quadros Especiais, não pode
rá haver oficiais ou gradreados, clu-
sive os promovidos de aeorlio com este
convênio, em número superior a dois
terços do efetivo fixado, quanto a
cada pdsto ou graduaeão, para os Qua-
dros Ordinários do Corpo de Bombei-
ros do Estado da Guanabara.

Art. 10. E' transferido Para o Cor-
po de Bombeiros do Estado da Gua-
nabara o pessoal -Inativo do Corpo de
Bombeiros do antigo Distrito Federal,
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